
- 82-

ria progressiva por não efetuar escri­
tura definitiva, a que se não acham 
legalmente obrigadas as partes, assu­
me, conforme fôr o prazo decorrido, as 
proporçôes de confisco fiscal, com com­
pleto desconhecimento de capacidade 
econômica dos contribuintes, em infrin-

gência do art. 202 da Constituição Fe­
deral. 

Custas na forma da lei. 
São Paulo, 16 de junho de 1959 -

Moura Bittencourt, presidente - O. A. 
Bandeira de Mello, relator - SylvÍQ 
Barbosa - Pedro Chaves. 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA-MORTIS - RESPONSABI­
LIDADE DO ESPóLIO - HONORÁRIO DE ADVOGADO 

- Os honorários do advogado, contratado pelo inven­
tariante, MO são dívida do de cujus, ?naS. resultam de exi­
gência legal, dec(}jrrente do processo judicial do inventário. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Francisca Ambrosina de Castro Junqueira versus Estado de São Paulo 

Recurso Extraordinário n9 20.650 - Relator: Sr. Ministro 

VILLAS BOAS 

ACóRDÃO 

Relatados e discutidos êstes autos de 
recurso extraorománo n Q 20.650 de São 
PaulO, embargante a Fazenda Estadual 
e embargada Dona Francisca Ambro­
sina de Castro Junqueira, inventariante 
do espólio de Elvira Ribeiro Junqueira. 

Resolve o Supremo Tribunal Federal, 
ui notas taquigráficas, desprezar os 
embargos. 

Custas ex lege. 

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1958. 
- O. Nona.to, Presidente. - A. Villas 
Bôas, Relator. 

RELATÓRIO 

o Sr. Ministro A. ViUas Bôas. -
O v. acórdão, a que a Fazenda do Es­
tado de São Paulo opôs embargos, de­
terminou que fôsse deduzida do monte­
mor, na liquidação do impôsto "causa 
mortis", a verba de honorários do advo­
gado contratado pela inventariante. 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral 
da República opinou pelo recebimento 
dos embargos. 

Prossiga-se. - A. Villas Bôas. 

VOTO 

o Senhor Ministro Villas Bôas -
Deternúnou o v. acórdão embargado 
que fôsse deduzida do monte-mor, na 
liquidação do impôsto causa mortis, a 
verba de honorários de advogado con­
tratado pela inventariante. 

Reputou-se a remuneração uma obri­
gação que onera a herança. 

Se não é prôpriamente divida do de 
cujus, é uma despesa resultante de exi­
gência legal, pois o inventârio é um 
processo judicial que só um profissional 
habilitado pode mover. 

Desprezo os embargos. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: Rejeitaram 08 embargos, 
por unanimidade de votos. 
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Tomaram parte no julgamento os 
Exmos. Srs. Ministros Villas Bôas (Re­
lator) , Afrânio Costa e Henrique 
D'Ávila (substitutos respectivos dos 
Exmos. Srs. Ministros Rocha Lag6a 
e Nelson Hungria, que se acham em 
exercício no Tribunal Superior Eleito-

ral), Cândido Motta Filho, Ary Franco, 
Luiz GaIloUi, Hahnemann Guimarães, 
Ribeiro da Costa, Lafayette de Andrada 
e Barros Barreto. 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro 
Orozimbo Nonato. - Hugo Mósca, Vi­
ce-Diretor interino. 

IMPôSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS - ISENÇÃO -
ESPóLIO E HERANÇA - INTERPRETAÇÃO DAS LEIS 
FISCAIS 

- O dcvedor legal do impôsto "causa m-ortis" é o her­
deilro; a isenção é de caráter subjetivo, beneficiando o her­
deiro, diretamente. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SAO PAULO 

Mauricio Ribeiro da Silva versus Estado de São Paulo 
Recurso de Revista n." 90.217 - Relator: Sr. Desembargador 

AFO:KSO ANDR:e 

ACóRDAO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de recurso de revista n· 90.217, 
de São Paulo, recorrente Maurício Ri­
beiro da Silva, inventariante do espólio 
de D. Ernestina Angélica Hellmeister 
da Silva, recorrida a Fazenda do Es­
tado: Acordam, em reunião da Seção 
Civil do Tribunal de Justiça do Estado, 
por maioria de votos, julgar proceden­
te a revista, para cassar o acórdão re­
corrido, voltando os autos à Câmara 
de origem, para aplicação da tese ven­
cedora, que é a seguinte: a isenção pre­
vista no art. 7· da lei estadual n. 4.507, 
de 31 de dezembro de 1957, diz respeito 
ao valor de cada quinhão hereditário e 
não ao valor dos quinhões hereditários 
em conjunto. 

Custas, pela Fazenda Estadual. 
Já em outros julgados o mesmo en­

tendimento ficou vitoriosamente firma­
do por êste tribunal, nesta Seção Civil, 
adquirindo fôros de jurisprudência uni­
forme, ora reafimnada. 

O preceito anterior, que regia a isen­
ção do impõsto "causa mortis", dizia: 
"São isentos do impôsto:. .. os espólios 
em que, excluída a meação do cônjuge 
supérstite, o liquido não exceda a Cr$ 
10.000,00, quando tenham sucedido -"ab 
intestato " , herdeiros ascendentes ou des­
cendentes" (Código de Impostos e Ta­
xas, Livro V, art. 7-, n. 4). 

Era, _ pois, evidente que o valor limi­
tativo da isenção dizia respeito à soma 
dos quinhões hereditários. 

O texto vigente diz: "Ficam isentas 
do pagamento do impôsto sôbre trans­
missão de propriedade "causa mortis" 
as heranças até o valor de Cr$ 50.000,00, 
quando sejam sucessores "ab intestato" 
descendentes, ascendentes ou cônjuge" 
(art. 7- da lei n. 4.507, de 31 de de­
zembro de 1957). 

Como se vê, o texto atual desprezou 
a palavra "espólio", que era clara, para 
usar o têrmo "herança", que também é 
empregado no sentido de quinhão here­
ditário, embora tenha o significado de 
conjunto dos bens hereditários. Além 




